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PORTARIA Nº. 199/2024. 

DE 2 DE JULHO DE 2024 

"D isp õe s obre a exone ração de cargo 
e m co m issão,, e d á o utras 
providê n cias.» 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO COSTA, ESTADO DO PIAUÍ, José N e to 
d e Oliveira, n o u so d e s u as atribuições legais e n os termos do art. 90 -
incisos VII e XXVIII, combinado com o art. 107 - inc iso li , todos d a Lei 
Orgânica do Munic ípio; 

RESOLVE: 

Art. 1º - Exo n e rar, a p e dido, o Sr. ODAI DIAS GOMES, do carg o 
c omiss iona d o e d e c onfiança d e Dire t o r d e G estão Ambie ntal, R e fo rma 
Agrária e Proje tos Sociais , lota do no D e partame nto d e Ges t ã o Ambiental, 
R e forma Agrâria e Projeto s Soc iais. 

Art. 2º - Dete rminar a Sec retaria Adminis trativa que a d o t e as provid ê n c ias 
n ecessárias cabive is p ara o cumprim e n t o d a presente portaria. 

Art. 3º - Re vogad a as dis pos ições e m c ontrário, a presente portaria e ntra e m 
vig o r n a d ata de s u a publicação. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA- SEI 

G a binete do Pre feito Municipal d e Joã o Costa , e m 2 de julho d e 2 0 2 4 . 

<tu- dí::dl t}kr/~ 
JOSé Nll:TO DE OLIVEIRA 

Pre fe ito Munic ipal 
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PORTARIA Nº. 200/2024. 

DE 2 DE JULHO DE 2024 

"D isp õe s obre a con cessão d e 
afastame nto a servidores para 
con corre r a cargo e letiv o n as E leiçôes 
Municipais d e 2 024 e d á o utras 
providê n c i as. n 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JOÃO COSTA, ESTADO DO PIAUÍ, J osé Ne to 
d e Oliveira, n o u so d e suas atribuições legais e n os t e rmos d a Lei Orgânica 
d o M u nicípio : 

CONSIDERANDO os r e que rime ntos apr esenta d os p e lo s Servido r es; 

CONSIDERANDO as disposições con stantes no art. lº. II . 1 d a Lei 
Comple m e n t ar n º 6 4 , d e 1 8 d e m aio d e 1990. 

RESOLVE; 

Art. 1° - Conced e r , a titulo d e d esinc ompa tibilização, afasta.nie nto d e s u as 
funç õ es para os servidores candida t os a cargo e le tivo n as e le ições d e 2024, a 
p artir d o dia 02 d e julho d e 2024, assegura do nos t e rmos d a Lei 
C o mplemen tar n º 6 4 , d e 1 8 d e m aio d e 1990, o direito à p e r cep ção d e seu s 
ven c ime ntos ou salãrios. 

• ANA PAULA PEREIRA MAC IEL. 

Art. 2° - O servidor d everá a p resentar, obrigatoriamente , o s doc ume ntos 
a b aixo discrimin a dos. sob p e n a d e s u spen são d e seu s v e n c ime ntos: 

I - cópia a ute nticada d a a t a d a c onve n ção partid ária q ue ind icou os 
candidatos a o ple i t o , d e vidamen te rubricad a p e la Jus tiça E le ito ral: a t é o 5 ° 
(quinto ) d ia ú til con tad o a p artir d a d a t a d a escolha d os candida tos; 

II - certid ã o e xpe dida p e la Jus tiça E le itoral d a d ecisão d o p e dido d e r egistro 
d e s u a candida tura, inc lus ive se impugna do , a t é o 5° (quinto) dia útil 
c onta d o a p artir d a d a t a do e ve n t o ; 
III - certidão exp e dida p e la Jus tiça E le itoral a testando a interp o sição de 
recurso, p e rante o Tribunal R egional Ele ito ral~ da d ecisão que inde fe riu o 

registro de sua candidatura, caso ocorra: até o 3° (terceiro) dia útil do 
protocolamento do recurso; 

IV - certidão expedida pela Justiça Eleitoral atestando a interposição de 
recurso, perante o Tribunal Superior Eleitoral, da decisão que indeferiu o 
registro de sua candidatura , caso ocorra: até o 3° (terceiro) dia útil do 
protocolamento do recurso. 

§ 1 °. A regularidade do afastamento fica condicionada à apresentação dos 
documentos de que trata este artigo. 

§ 2°. A não apresentação dos documentos nos prazos estabelecidos neste 
artigo acarretarâ a suspensão dos vencimentos ou salârios até a data da 
efetiva apresentação. 

Art. 3° • O servidor deverâ reassumir o exercício do cargo ou função no 
primeiro dia útil subsequente: 

I - ao da realização da Convenção Partidâria, caso seu nome não seja 
referendado como candidato; 

II- da não confirmação da indicação do servidor-substituto como candidato 
ao pleito no prazo estabelecido no artigo 13 da Lei n º 9504/97; 

III - ao da decisão que indeferir ou cancelar o registro de sua candidatura, se 
contra ela não interpuser recurso perante o Tribunal Regional Eleitoral; 

IV - ao da decisão que julgar improcedente o recurso interposto contra o 
indeferimento ou cancelamento de sua candidatura, se contra ela não 
interpuser recurso perante o Tribunal Superior Eleitoral; 

V - ao da decisão que julgar improcedente o recurso interposto contra o 
acórdão do Tribunal Superior Eleitoral; 

VI - ao da data do protocolo do pedido de sua desistência da candidatura; 

VII - ao da ocorrência de qualquer outro fato que torne injustificada a 
continuidade do afastamento; 

VIII - ao das eleições. 

Parâgrafo único. O servidor indicado como candidato substituto, nos termos 
do artigo 13 da Lei n º 9 .504/97, só poderâ, excepcionalmente, permanecer 
afastado de suas funções até a data das eleições na hipótese do recurso do 

indeferimento do candidato substituído ou do seu pedido de desistência não 
serem apreciados pela Justiça Eleitoral nos prazos legais, mediante 
comprovação da sua condição de substituto e seu enquadramento em uma 
das hipóteses acima mencionadas. 

Art. 4° - A não reassunção do exercício do cargo ou função nas datas 
estabelecidas no art. 3° desta portaria implicará a conversão dos respectivos 
dias em faltas injustificadas. 

Parágrafo único. Os valores correspondentes aos dias convertidos em faltas 
injustificadas deverão ser restituídos à Fazenda Municipal, incumbindo à 
Diretoria de Recursos Humanos e a Secretaria onde o servidor estiver lotado, 
a apuração desses valores. 

Art. 5° - Determinar a Secretaria Administrativa que adote as providências 
necessárias cabíveis para o cumprimento da presente portaria. 

Art. 6° - Revogadas todas as disposições em contrário, a presente portaria 
entrará em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Gabinete do Prefeito Municipal de João Costa, em 2 de julho de 2024. 

r· di:Jctv~ 
José NETO DE OLIVEIRA 

Prefeito Municipal 
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